Encontro Nacional 
de Produtores e Usuários 
de Informações Sociais, 
Econômicas e Territoriais 



INFORMAÇÃO PARA UMA SOCIEDADE MAIS JUS 

III Conferência Nacional IV Conferência Nacional 

de Geografia e Cartografia de Estatística 

Reunião de Instituições Produtoras 
Fórum de Usuários 
Seminário "Desafios para Repensar o Trabalho" 
Sirnpósio de Inovações 
Jornada de Cursos 
Mostra de Tecnologias de Informação 

27 a 3 1 de maio de 1 996 
Rio de Janeiro, RJ BRASIL 

60 anos 

1 936-1 996 




Uma das maneiras de alhar o oficia de produzir 
informações sociais, econômicas e territoriais é como orte de 
descrever o mundo. Estatísticas e mapas transportam os fenômenos 
da realidade para escalas apropriadas à perspectiva de nossa visão 
humana e nos permitem pensar e agir ò distancia, construindo 
avenidas de mão dupla que juntam o mundo e suas imagens. Maior o 
poder de síntese dessas representações, combinando, com precisão, 
elementos dispersos e heterogêneos do cotidiano, maior o nosso 
conhecimento e o nossa capacidade de compreender e transformar o 
realidade. 

Visto como arte, o ofício de produzir essas informações 
reflete a cultura de um País e de sua época, como essa cultura vê o 
mundo e o forna visível, redefinindo o que vê e o que hd para se ver. 

No cenário de contínua inovação tecnológica e mudança 
de culturas da sociedade contemporânea, as novas tecnologias de 
informação - reunindo computadores, telecomunicações e redes de 
informação - aceleram aquele movimento de mobilização do mundo 
real. Aumenta a velocidade da acumulação de informação e são 
ampliados seus requisitos de atualização, formato - mais flexível, 
personalizado e interativo - e, principalmente, de acessibilidade. A 
plataforma digital vem se consolidando como o meio mais simples, 
barato e poderoso paro tratar a informação, tornando possíveis 
novos produtes e serviços e conquistando novos usuários. 

Acreditamos ser o ambiente de conversa e controvérsia 
e de troca entre as diferentes disciplinas, nas mesas redondas e 
sessões temáticas das Conferências Nacionais de Ceografla, 
Cartografa e Estatística e do Címpásio de Inovações, aquele que 
melhor enseja o aprimoramento do consenso sobre os fenômenos a 
serem mensurados para retratar a sociedade, a economia e o 
Território nacional e sobre as prioridades e formatos das informações 
necessárias para o fortalecimento da cidadania, a definição de 
políticas públicas e a gestão político - administrativa do País, e para 
criar uma sociedade mais Justa. 
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Introdução: estatísticas de sexo, uso de gênero 

O tema para o qual fiii convidada a âzer esta apresentação me leva a começar pela 
s^uinte questão: será que existem estatísticas de gênero? Na minha opinião, não é possível 
afirmar que sim, uma vez que o concdto de gênero refère-se à esfera da cultura e da vida 
sodal. Como categoria analítica, gênero refòre-se à construção social e cultural do sexo, às 
relações entre homens e mulheres. É um modo de se referir à organização social das 
relações entre os sexos. O gênero enãtiza as qualidades fundamentalmente sociais (e 
culturais) das distinções baseadas no sexo e rgeita o determinismo biológico, que busca 
e9q>licar a sujeição da mulher através de sua capacidade reprodutiva ou por mdo da força 
fiâca masculina. É uma categoria relacional, que define homens e mulheres uns em relação 
aos outros. Rgôta-se, ao adotar este concdto, a idéia de esferas separadas para um e outro 
sexo (Scott, 1986). Hdlbom (1995) afirma que a palavra sexo, a partir de agora, na análise 
sodoló^ca, designa ^}enas a caracterização anátomofisiológica dos seres humanos e a 
atividade sexual propriamente dita. O conceito de gênero, ao contrário, refere-se à 
construção sodal do sexo e existe para distinguir a dimensão social da biológica. O 
radodiúo que apoia esta distin^ basda-se na idda de que existem machos e fêmeas na 
espéde humana^ mas a qualidade de s^ homem e ser mulher é realizada pela cultura. 

O uso da categoria gênero disseminou-se a tal ponto que parece ter amaldiçoado a 
palavra sexo. No entanto, é predso cuidado para não usar impunemente este conceito, 
como tem ddo fdto. Se gênero é uma cat^oria analítica que diz respeito à cultura e às 
relações sodais, uma estatística, em si mesma, não pode ser de gênero, mas sim de sexo, 
pois refere-se prindpalmente a atributos de ordem biológica. O que é de gênero é a teoria, 
as hipóteses e os concdtos que orientam a busca dessas estatísticas, assim como a 
interpretação e o uso que delas se faz. Não é incomum, hoje em dia, nos depararmos com 
textos que incluem tabelas que assodam variávds a gênero, quando o que estão &zendo. 



Texto èlabofado para a sessão Estatísticas de Gênero^ na Conferida Nacional de Estatística, 
IBGE/ABH’ e outras associações. Rio de Janeixo, 27 a31 de Maio, 1996 




na verdade, é desagr^-las por sexo. Subsdtuir as cat^orias homens e mulheres pelas 
palavras masculino e femirmo não garante uma análise comprometida com a pa^ectiva de 
g^ero. 

Estatísticas, dados, niformações são ^)enas indicadores e, portanto, não exprimem, 
necessariamente, os ati:i3)utos culturais e as relações sodais que constituem a 
fimdamentação do concdto de gôiero. Por isto, é mais q)ropriado afirmar que as 
estatísticas são ou não destigr^adas segundo o sexo (bíoló^co) do informante e poderão, 
ou não, ser analisadas a partir de uma per^>ecth^ de gênero, o que também pode ocoiro’ 
com aqudas estatísticas que se r^rem apenas ao sexo feminino - como, por exenq>lo, taxas 
de mortalidade materna, índices de aborto etc... 

O que é certo é que, no seu atual estágio de desravolvimento, a pesquisa que tem por 
finalidade a busca de conhedmentos para a transformação da condição da mulher - que 
poderiamos denommar fentínista - procura respostas para sua opressão no esame das 
relações sodais de gênero. Ao aoeditar que essas rdações eàstem e são ineroites a todas 
as relações sodais, as pesquisadoras feministas adotam determinadas leites para ver o 
mundo, que as levam a considoar o gênero, como a classe e a raça, uma cat^oria analítica 
fimdamCTtal no pensameoto d«itífico e no exame das relações sodais (Harding, 1989). 

I - Estatísticas para análist» de gôiero: vontade política e marco teórico 

Ancorados pdo fortaledmioito do movimento feminista, os estudos e as pesquisas 
sobre as mulheres, nos anos 70, começaram a levantar questões que diziam respdto à 
subordinação feminina, e quis predsavam de dados para serem re^ndidas. 

No plano intenradonál, foram altarrfônte estimuladoras para o levantamento de dados 
as Conferêndas da Mulher, como a do Méâco, em 1975 e a de Nairobi, on 1985, para a 
qual os países partidpantes, indurive o Braril, prepararam relatórios da Década. O 
empenho na busca de dados e informações desagregadas por sexo se intensifícou dqK>is que 
os países membros das Nações Unidas se comprometeram com a inplementa^ dos 
planos de a^ aprovados nessas Conferêndas. Em 1979, os países presentes à Conferênda 
do México asãnaram a Convenção péla diminação de todas as formas de disoiminação 
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contra a mulh^ (CEDAW) comprometendo-se a fornecer diagnósticos sobre a situação das 
mulheres em seus países. Nos limites deste texto não cabe historiar este processo, mas 
certamaite ele teve feitos in^ortantes, no Brasil, no desenvolvimento de um conq>romisso 
com a busca de informações. Mais recentemente, o Relatório do Gov^o Bra^dro para a 
IV Conf^ênda da Mulher, realizada em Pequim, em 1995, contou com a colaboração de 
consultoras que daboraram diagnósticos sobre a dtuação das mulheres no trabalho, saúde, 
educação, violênda e partidpação política, processo que exigiu lun intenso levantamento de 
estatísticas. 

Apesar do atual reconhedmaito de sua inq>ortânda, no «itanto, as estatísticas nem 
senq>re foram valorizadas nos estudos sobre mulher no Brasil. &nbora os primeiros 
estudos, vokados prin^almente para o tema do trabalho fominino, tivessem revelado 
di^sição para o uso de dados quantítatívos e sendbilidade para qK>ntar defidêndas nas 
fontes dispomvds (SafSoti, 1969, Blay, 1972, Barroso e Mello, 1975, Miranda, 1975), esta 
tendênda não foi p^sistente na maior parte das pesquisas nos anos subsequ^es. A 
assodação com o modmento fomnista, se por um lado l^^tímou o tona, de outra parte 
gerou uma certa rehitânda em rdação às metodologias quantítatívas (Cjq>eller, 1982). 
Tendo tido soi maior impulso através das pesquisas de opinião, surveys e prévias eleitorais 
norte-americanas, os métodos quantítatívos foram erroneamraite idoitificados com a 
sodologia positívista, noitra e objetiva, predominante nos estudos daquele país. Passaram 
então a ser vistos com certo meno^rezo nos estudos feministas, que propunham um 
conhedmento conq>rometído com a transformação da condi^ fominina, piivil^iando os 
estudos qualitativos, as histórias de vida e as pesquisas paitídpantes (Biuschini, 1992, 
1994). 

Felizmente, porón, iu>s estudos sobre o trabalho fominino dos anos setenta, alguns 
gnqx» se dedicaram à ctítíca dos indicadores maoo-sodais existentes, preocupando-se 
tanto com a exiguidade de mformações quanto com sua inadequação para uma avaliação 
precisa da situa^ da mulher. O Soninário A Mnlho* na Força de Trabalho, realizado no 
lUPERJ/Instituto Univositátio de Pesquisas do Rio de Jandro, em 1978 rq)iesentou, nesse 
sentido, um verdaddro marco, ao romir pesquisadores de toda a América Latina para 
dd?ater, juntamente com representantes de organismos nadonais (como o lB(3E/Bistítuto 
Bratíleiro de Geografia Estatística) e intemadonais (como a OIT/Organização 
Intemadonal do Trabalho) de coleta de dados, a inadequado dos marcos teóricos sobre 




trabalho e das metodologias de coleta de informações sobre este tema, para o caso da 
atividade econômica feminina. Na Introdução do livro Mulheres na força de trabalho na 
América Latina: anáiis<s qualitativas (Aguiar, 1984), que reúne parte dos textos 
discutidos naquele encontro, é apresentado um guia e^loratóiio para a compreensão do 
trabalho feminino. A maior parte das críticas se refere ao nível pouco adequado de 
mensuração sobre este tema. Afirmam que a infiuênda de organismos intomacionais na 
elaboração das coletas incluz ao uso de categorias adequadas a países desenvolvidos e 
pouco próprias à América Latina, onde o capitalismo convive com outros modos de 
produção. Os censos latiiiio-americanos tomam como referenda a produção c^halista 
industrial, escondendo o contexto doméstico, a pequena produção mercantil ou o trabalho 
familiar não>remun«ado, espedalmente válido para as mulheres. O trabalho a domidlio 
destinado à produção de íilimentos ou de roupas esconde-se nas atividades domésticas, 
srado omitido. As formas mediante as quais são daboradas perguntas sobre a atividade 
feminina ocultam os dados o trabalho da mulher é sub-representado. O período de tenqjo 
usado como ref^ênda para saber se a pessoa é ou não economicamente ativa afeta o 
volume de atividade encontrado. Quanto mais anq)lo o período, maior será o componente 
rural feminino, pois este contingente exerce muita atividade sazonal. O número de horas 
também afeta o cônq>uto do trabalho feminino, tendo partido das partidpantes do 
Seminário a sugestão para ç[ue o tenqx> pardal e as atividades secundárias passassem a ser 
conâderadas nos levantamentos. CXitra importante sugestão formulada no encontro refere- 
se ao uso do concdto de ddo vital, nde incluídos o ten^>o de união, a idade média dos 
côquges, o número e a idade de filhos e filhas, a fim de melhor entender a atividade 
feminina A identificação das atividades realizadas na casa, através de análises de 
orçamento-tempo, também é indicada como fímdamental para detectar o volume de 
trabalho familiar, princípaliiiente das mulheres. Críticas ao moddo domidliar de fanúUa, 
assim como ao conceho de ch^e de donúcHio são formuladas pela primeira vez, 
discutíndo-se intensamente o fato de que o concdto de chefe de domicilio esconde tanto a 
autoridade das mulheres em casa, quanto as atividades que elas fazem orientadas para o 
mercado. 

Embora nem todas as sugestões tenham sido incorporadas, o Seminário lUPERJ iria 
ter, nos anos s^uintes, inq;>acto visívei sobre as coletas de dados dos ór^os ofídais. O 
documento Peifil Estatístío) de Crianças e Mães no Brasil (Fundação IBGE/UNICEF, 




1982), resultado de um convênio entre IBGE e UNICEF/Fimdo das Nações Unidas para a 
Infãnda, é um bom exemplo deste efeito multiplicador. Graças ao empenho de 
pesquisadoras que exerdam funções técnicas no IBGE e que participaram do Seminário do 
lUPERJ, uma reunião realizada em Friburgo, no Rio de Janeiro, em Junho de 1981, roíniu 
técnicos e pesquisadores para propor um plano tabular sensível às condições das mulheres, 
crianças e fàTmlia.<i As tabdas contidas no Pafil E st atí sti co tiveram o efeito inovador de 
permitir a análise da atividade econômica das mulheres segundo alguns indicadores vitais 
como estado coqugal e número de filhos. 

No Recenseamento de 1980, pelo menos duas contribuições ínq)ortantes das reflexões 
teóricas e metodológicas sobre o trabalho feminino podem ser apontadas. A primeira delas 
diz respòto ao concóto de atividade/lnatividade econômica. Nos levantamentos cenritários, 
a cat^oria de inatívos abriga indivíduos que não trabalham, sga porque vivem de renda, 
sga porque são considerados in^os para o trabalho, como os aposentados ou pensionistas, 
doentes ou inválidos, estudantes e donas de casa. Apesar do conriderável volume de 
atividade que se esconde sob a rubrica ttfazeres domésácos e que mantém ocupadas 
mulheres de todas as camadas sodais, o trabalho doméstico não é contabilizado neste tipo 
de coleta como atividade econômica. Alón disso, an virtude da maior difusão e acdtação 
sodal da função reprodutiva das mulheres, a atividade de dona de casa costuma ser 
declarada como a piindpal ocupação da respondente, a não ser que ela exerça outras 
atividades claramoite identificadas como profissionais, sqa porque são remuneradas, sqa 
porque consomem a maior parte de soi tenq>o. Este viés poderá ser agravado conforme a 
formulação das perguntas e a postura do entrevistador que, imbuido tamb ém de 
preconcdtos em relação ao pq)el da mulher na sodedade, tende a classificá-la 
prioritariamente na fimção de dona-de-casa. No Censo de 1970, a má formulação do 
quesito sobre trabalho contribuiu ainda mais para intendficar a subemnnaração da atividade 
feminina. Começando com uma dupla n^ativa, a pergunta^ q>resenta, como primdra 
alternativa de resposta, a categoria trfazeres domésácos, o que pode ter induzido muitas 
respondentes a se declararem inativas, pois para a mulher, sobretudo se for casada e mãe, a 
função reprodutiva é representada como prioritária. No Recenseamento de 1980, a 
reformulação da pergunta, ampliando o tempo de r^erênda e mudando a ordem das 
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alternativas^ teve um ef(úto significativo na ampliação do número daquelas que se 
declararam trabalhadoras nt»sa data. 

Nos anos oitenta, como resultado de demandas de vários setores da sociedade e como 
consequência de um diálogo mais estreito entre usuários e produtores de dados, várias 
alterações foram sendo introduzidas nos questionários do IBGE, muitas delas âvorávds a 
um maior desvendamento do trabalho f eminino No Censo de 1991 foram mantiHag as 
mudanças fdtas no questionário de 1980 relativas à pergunta sobre trabalho. Mas o 
questionário ainda aprimonm o quesito^, introduzindo a possibilidade da pessoa responder 
que trabalhou habitualmente ou eventualmente. Esta mudança, apar^emente pequena, 
pode ter levado mais mulhtxes a se declararem trabalhadoras, mas se pode &zer uma 
afirmação seguta, uma vez que O IBGE até hoje não divulgou as infiotmações sobre mão- 
de-obra desse levantamento . 

Desde o inído dos £inos 90, a PNAD passou por uma profunda transformação. 
Realizada desde 1967, sempre se pautou por tima concepção de trabalho assodada a 
enqjr^o capitalista, râo sendo portanto um instrumento sensível para captar outras formas 
de organiza^ do trabalho, seja em áreas rurais - como pequenas propriedades rurais de 
base femiliar - seja em áreas urbanas * pequena produção independente e trabalho 
doméstico. Mesmo no que diz respeito ao emprego capitalista, ela não mede 
adequadamente o eirq>rego público, categoria de grande irrqrortânda no Brasil. Essas e 
outias defidêndias da PNAI), como o período de referenda, que deixa de lado atividades 
sazonais, sobretudo as agidcolas, levaram os técnicos do 1B(£ a propor uma séria 
reformulação nesse instrumisnto, incorporando oíticas e sugestões, asãm como toda uma 
discussão intemadonal. Em rdação ao trabalho feminino, o Anteprojeto de revisão (1990) 
mendona as recomendaçõesi da 13‘ Conferênda da OIT e da Conferênda intemadonal de 
Nairobi de 1985, para que i^am elaboradas estatísticas mais precisas sobre a partidpação 
econômica das mulheres e :;eja dada atenção à contribuição não econômica das mulheres. 
Entre as inúmeras recomenidações figura também a de investigar, através do domidlio, a 



^ Trabalhou nos átimos 12 meses, de 1/9/79 a 31/S/198(fí, pergunta 28. Se respondeu Sm, assinale o 
retângulo 0 (trabalhou) e passe para o quesito 30 (qual a ooqtação que exerceu habítnalmeníe). Se 
resptmdeu Não, àuBque a situação ou oaqtação que tem, obedecida a ordem enumerada (a alternativa 
(rfazeres domésticos sparca como a dtava alternativa). 

^ Trabalhou em todos ou em parte dos últimos doze meses (01/09/1990 a 31/08/1991). Se assinalou o 
retângulo 3 - não trabalhou - passe para a pernoita 58. Nesta, entre as alternativas de leqxista, a 
categoria q/àzeres domésticos sitna-se em 9o. lugar 




produção da empresa familiar , as fontes de renda e os gastos , além do tempo gasto por 
cada membro da família em diferentes atividades. No caso da mulher, a amostragem 
domiciliar permite o estudo da atividade, ma.*; também da inatividade econômica e do 
trabalho doméstico. Procurando incorporar todas as críticas, os técnicos fizeram um sério 
trabalho de reconc^tuação da cat^oria trabalho, a fim de compreender mais 
adequadamente as espedfidades da realidade sócio-econômica braàldra. (PNAD, 
Anteprojeto de Revisão, módulo I, a questão conceituai, 1990). 

Os efeitos dessa revisão logo passaram a ser sentidos. Em 1990 a PNAD passou a 
induir informações sobre o local de estabdedmento do trabalho principal, o que tomou 
visível um outro ângulo do trabalho feminino. As estatísticas a esse respeito revelaram que 
um número muito mais elevado de mulheres do que de homens trabalhava em casa, sga na 
própria moradia (26% das trabalhadoras braaldras em 1990, 2,7% dos trabalhadores), seja 
no domicilio de outra pessoa (30,1% das trabalhadoras, 11,1% dos trabalhadores) (FIBGE, 
1992, tabela 2.1) Neste último caso, provavelmente, se encontram as emproadas 
domésticas, enquanto no piimdro estariam as trabalhadoras domidliares, autônomas ou 
sub-contratadas pela indústria, as quais, através da costura, da produção de alimentos e de 
inúmeras outras atividades pouco visívôs na economia, contribuem para a renda, quando 
não para todo o sustento do grupo familiar (Abreu e Soij, 1993, Bruschini e Ridenti, 1993, 
Bruschini, 1995). 

Outra contribuição dos primetros estudos sobre trabalho feminino sobre o Censo de 
80 diz respeito ao conceito de ch^e de famüia. Até o Censo de 1970, a chefia da unidade 
donúdliar investigada era sempre atrânúda ao homem, mesmo que este não fosse o 
provedor da família Os recenseadores recd)iam a instrução de classificar mulheres como 
chefe de íàmília somente quando estas fossem riúvas, separadas ou vivendo outra àtuação 
de ausência do provedor masculino. Na década de 70 a critica dos estudos de gênero 
provocou uma significativa ahera^ na coleta desta informação. A partir do Censo de 
1980, o recenseador passou a recd>er a instrução de atribuir ao mfonnante a tarefe de 
de signar o chefe. Mas é desde a PNAD de 1992 que o IBGE introduz uma mudança 
^gnificativa neste concdto. Com base na pergunta “qual é o nome da pessoa que é a 
(principal) responsável por este domidlio?” substitui o concòto de ch^e pelo de pessoa de 
referenda na famüia ou na unidade donàdliar (PNAD 1992 e 1993, Questionário da 
pesquisa básica). 




Esses exemplos servem para mostrar que o levantamento de estatísticas sensíveis a 
gênero é orientado pelos marcos teóricos desse campo, mas também está concüdonado a 
uma vontade política. Esta foi despertada pelo movim^o feminista e pela pesquisa sobre as 
mulheres, e passou a ter íixito quando consegtnu ter impacto nos órgãos nadonais e 
intemadonais responsáveis pela produção de dados, assim como naqueles encarregados da 
formulação e implementação de políticas sodais. 

Quando, na primeira metade dos anos 80 , foram constituídos os Conselhos da 
Condição Feminina, tomou-se visível a enorme necessidade de se dispor de Diagnósticos 
sobre a situação da mulher, contendo dados confiávds, visando a elaboração de políticas 
públicas. Á partir de então, C' uso de dados quantitativos não se tomou ^>enas um exerddo 
acadêmico mais l^ttimo, mas também uma necessidade política. 

Parece haver consenso, atualmente, d@ que estatísticas globais e geser^h^vaveis sao~ 
fimdamentais para contestar ou co nfirm ar hipóteses e afimmções sobre a dedgualdade entre 
os sexos, fisrtalec^do argumentos e torimâo possível exigir programas e políticas de 

superação. Estatísticas confiitvds penmtem também que questões teoria de certo modo 
cristalizadas sejam revistas, mhos e precoiiceitos sejam questionados. A divulgação das 
estatísticas esdarece não só os estudiosos e militantes, mas tambm a opinião pública, 
através dos meios de comunicação. 

Al gu ns exenqilos já se tomaram clássicos. Apesar de deSdeaíes, os dados existentes 
tem permitido extrair informações úteis sobre o t^rabalho femlmiio. Com ^oio em (^dos 
globais e oficiais tem àdo possível não só conhecer algumas características das 
trabalhadoras e de sua ins^âo no mercado de trabalho, mas também contestar Mpótes<^ 
sobre o trabalho feminino que não enconlmam respaldo na dinimi^ sócio=esonômicâ 
brasildra. As estatísticas do Cctso de 80, por exanplo, mostrando a notável ej^ansio do 
ingresso das mulheres no mercado de tiabaJho no anos 70 = dé^ida marcada pela 
industrialização e pelo cresdjinento econômico = contribuiram para contestar a tese de que 
as mulheres seriam alijadas cio mercado de trabalho com a es^an^o do ^pitaEsmo, que 
predominou na prxmdra gerat^ de estudos' sobre o trabalho feminino. Dados posteriores, 
referentes à década de 80 - ao contrário da aatesior, marcada por crises, desemprego e 
inflado elevada - mostraram que o intens<$ movimento de trabalhadoras em direção ao 
mercado não retrocedeu, contradizendo a af Innação corrente de que as mulheres seriam as 
primãras a serem expulsas do mercado em momentos de crise. Questão controvertida, a 




desigualdade salarial entre homens e mulheres que desempenham trabalho semelhante foi 
rotulada por muitos analistas como fiuto do discurso ideológico do feminismo, mas vem 
sendo comprovada à medida em que a publicação de dados desagregados tem permitido 
conq>arar os rendimentos de um e outro sessão no interior do mesmo grupo ocupadonal. Só 
para dtar alguns exemplos, s^undo dados c^isitários de 1980, enquanto os engenheiros 
ganhav am, em média, 17 salários-mínimos ao mês, suas colegas de profissão recaiam 
apenas 9. No magistério, no qual a presraça fenúmna é m^oritáiia, as mulheres ganhavam 
em média 1,9 salários mínimos mensais, enquanto seus colhas recebiam 5,3. No setor 
formal da economia, s^undo dados da RAIS/Minist^os do Trabalho para 1988, a 
remuneração mensal masculina era de 5 salários mínimos e a feminina 3,6 ^ruschini, 1989, 
1995). Com a divulgação das pesquisas nadonais domiciliares mais recentes, essa polêmica, 
até agora restrita ao campo do feminismo e dos estudos de gênero, tem obtido ampla 
cobotuia nos meios de comunicação.(Fo]ha de São Paulo, 21/03/96, Jornal do Bradl, 
21/03/96, p.l6) 

No âmbito da opinião pública, por outro lado, mitos e preconcdtos em geral sobre a 
popula^ bradldia vem sendo derrubados à medida em que vão sendo divulgados os 
resultados do Cctso de 1991 e das PNADs de 1992/93. O Censo Demográfico, por 
^CTçlo, contestou, CTtre outros, o mito de que as mulheres pobres não controlam a 
fecundidade, ao mostrar que em todas as classes sodais tem havido uma redução acentuada 
do número de filhos por mulher, que passou de 6,2 em 1960, para 2,5 em 1991 (Estado de 
São Paulo, 21 de agosto de 1994, reportagem espedal Agenda 95). 

Contestando os arautos do pesàmismo, as estatísticas da PNAD 93 vieram mostrar 
que a década de oitenta não fifi intdramente perdida. Apesar de imi aumento da 
conceatia^ de renda e do m^cado informal de trabalho, o anaifobetismo caiu (de 21,5% 
em 1983 para 15,7% on 1993) e melhoraram as condições de vida da população brasilera: 
90% das reãdêndias passaram a contar com iluminação elétrica, 70% com coleta de lixo e 
72% com geladdra, para dtar apenas alguns indicadores (Estado de São Paulo, 
21/3/06,p.l6, Jornal do Bradl, 21/3/96, p.l6. Folha de São Paulo, 21/3/96). 

No que tange às deãgualdades sexuais, foi a refiexão teórica sobre a mulher e as 
relações entre os sexos e, prindpalmente, o amaduredmento dos marcos teóricos de 
gênero, que viatnlizaram o levantamento de questões pertinentes, assim como a elaboração 
de hipóteses e a d^ni^o de concdtos, orientando a busca de estatísticas. A inviàbilidade 
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da atividade econômica realizada pelas , mulhei es, o aiimenío do número de famílias 
chiadas por mulheres, a violâida domésti ca, o assédio sexual são apenas alguns dos temas 
levantados pelo feminismo e pelos estudeis de gênero, provocando a procura de dados. 
Rrâterando o que dissemos em trabalho aiiíerior, a crítica feminista aos dados e às fontes 
pode e deve ser feita em váias ehq)as, copieç^do pela busca de infomiações, desde que a 
partir de inn referendai teórico que inc(i»rpore as questões de gênero. Muitas vezes a 
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informação está di^onível, mas ninguém importa com ela, até que a teoria mostre seu 
valor. Estatísticas sobre mão-de-obra de:sagregadas por sexo, por exemplo, sempre 
estiveram presentes nos Censos e nas PNADs, hkis só c ornearam a ser analisadas quando 

estudos piondros levantaram a hipótese de que homens e mulheres ocupavam espaços 
diferentes no mercado de trabalho (Madeira e Singer, 1973). Do mesmo modo, informações 
sobre posição na família ou estado coi^ugal, disponíveis nesses levantamoitos, passaram a 
ser analisarias em refai^ à atividade econômica das mulheres somente depois que os 
estudos de gênero mostraram a inqiortânda da família na determinação das formas em que 
se dá a parti(^)a^ das mulheres no mercado de trabalho. O mesmo acontecoi com a 
questão das famílias chefiadlas por mulheres, tema sobre o qual os estudos de gênero se 
ddmiçaram no final dos anos setoita, embasados em dados disponíveis, mas esqueddos, 
nos levantamoitos ofidais. /málises longitudinais, nesse momento, mostraram o quanto este 
fenômoio se encontrava em expansão e oa associado à pobreza, alertando os formuladores 
de políticas sodais (Barroso, 1978). 

Numa piimdra fase do fem i n i smo e dos estudos sobre mulher, quando o concdto de 
gdiero não havia sequer sido desoivotvído, buscavam-se dados sobre o papel e a presença 
das mulhoes no trabalho, na família e na sodedade em geral. Era predso tomar as mulheres 
visívds, denundar sua condi^k) de subordinação e lutar por sua transfonnação. No final 
dos anos oitenta, a adoção da cat^oria gênero, que rdadona o feminmo ao masculino, 
provoca uma mudança de procedimento. É predso, a partir de agora, dispor de estatísticas 
sobre homens e mulheres, para uma análise das relações sodais de gênero, visando a 
equidade sexual e sodal. Nos dois hois seguintes comentamos algumas dificuldades 
reladonadas à busca das estatísticas e arrolamos alguns exemplos inq)ortantes para uma 
adequada análise de gâiero. 




n - Estatísticas para análises de gênero: limites e possibilidades 



Nem sempre estatísticas tidedignas e generalizávós, adequadas para responder às 
questões teóricas de gênero, estão disponívds ou podem ser obtidas. Quando estatísticas 
primárias são levantadas através de sw^feys, as possibilidades de &zer as perguntas certas 
são maiores e o(a) pesquisador(a) conq>rometido com as questões de gênero poderá 
desenvolvo- uma metodologia adequada e formular as perguntas mais pertinentes para 
buscar as informações necessárias. Temas controvertidos ou mais delicados, como o aborto, 
o estupro, a violênda doméstica, o assédio sexual, oitre outros, exigem abordagens 
diferendadas, pois difídlmente poderão ser apreendidos através de questionários fechados e 
mais inq>essoais. Â realização de levantamottos primários com amostras generalizávds, no 
entanto, requ^ gastos devados de toi^ e dinhdro, assim como a formação de equipes de 
pesqmsa, o que nem senq>re é viável. 

Por isso, é mu^ mais fieqüente o uso de dados secundários, produzidos por órgãos 
ofídais para todo o país, como o IBGE, ou para alguma de suas regiões, como a Fundação 
SEADE/Sistema Estadual de Análise de Dados. Neste caso, o pesquisador fica limitado à 
anális e dos dados gerados a partir dos quedtos contidos nos re^ectívos questioiiários. 
Além disso, raramente uma só fonte oferece todos os dados necessários para a pesqxúsa de 
um determinado tema É predso &stão que o pesquisador feça um verdadeiro trabalho de 
“garinqjagem”, combinando todas as fontes disponíveis, com suas vantagens, defeitos e 
espedfiddades. É predso muha atoição ao usar esses levantamentos, para que se saiba 
com predsão o ãgnifícado de cada concdto utilizado. Os manuais devem ser estudados 
para se saber realmente o que quer di^* cada informação e as posdbilidades de cada fonte. 
As recém-divulgadas PNAD/92 e 93, por exenqjlo, passaram a incluir a categoria 
trcãHÚhadoares domésticos entre aqudas que descrevem a potição dos indivíduos na 
ocupação, além das conheddas empregado, conta própria, empregadores, não- 
rermmerados, o que exigiu uma consulta ao Manual, para saber o seu exato significado'*. 

Os Censos Demográficos costumam ser realizados a cada dez anos e seus resultados 
nem senq>re estão disponrvds. Em geral, o Censo é aplicado após um longo processo de 
divulgação, o que provoca maior fi-eqüênda de respondentes masculinos nos domicílios. 




Por outro lado, sua abrangisnda permite que se disponha, com maior confiança, de números 
absolutos, ainda que boa parte das informações seja obtida por amostragem. Além disso, o 
volume de informantes toma viável a divulgação mais desagregada dos dados, 
possibilitando análises mais completas. Â PNAD, ao contrário, é realizada periodicamente, 
tem como objetivo central o levantamento sobre mão-de-obra, porém aborda determinados 
temas em maior profundidade em suplementos especiais, como educação em 1982, 
previdência em 1983, fzcundidade, em 1984, situação do menor em 1985 ou 
anticoncepção em 1986. É uma pesqtiisa realizada durante o ano todo, que conta com uma 
equipe mais bem preparada de recenseadores. Por ser pouco divulgada, costuma ser 
respondida pela mulher, que se encontra com maior fieqúênda presente no domícQio 
(ABEP, 1984). Características semelhantes podem ser atribuídas à PED/Pesquisa de 
£nq>r^o e Desen^r^o e à PCV/Pesquisa de Condições de Vida, ambas realizadas pela 
Fundação SEADE, a primeira delas em convênio com o DE^SE/Departamento Sindical de 
Estatísticas e Estudos Sódo-Econômicos. Ambas são realizadas com regularidade e 
conduzidas por equipes es[>edalizadas, o que garante a qualidade dos dados. No entanto, 
estão drcunscritas à Graiuie São Paulo, o que limita o alcance possível da análise. Outro 
levantamento útil para investigar o trabalho feminino, a RAIS/Relação Anual de 
Informações Sociais, é um for mulár io respondido anualmente pelas empresas, que são 
obrigadas a fornecer ao Mídstério do Trabalho informações sobre os empregos ofertados. 
Ao contrário dos Censos, PNADs, PED e PCV, todas elas pesquisas domiciliares 
respondidas por moradores, a RAIS contém dados sobre o número e as características dos 
enqnegos foraeddos pelas empresas, e Emita-se ao chamado mercado formal de trabalho. 

Os dados secundários são sujdtos a limitações e vieses, muitos deles de ordem mais 
geral. Estão nesse caso deficiêndas na infi^-estrutura e no sistema de coleta, erros de 
resposta ou de amostrag<»n. Muitas vezes há problemas de comunica^ entre os 
produtores de dados e sois usuários, ra:mo pela qual encontros como este são da maior 
importânda. Para o usuário, uma das maiores dificuldades talvez seja a de Udar com os 
sistemáticos atrasos na divulgação dos resultados das pesquisas já realizadas, como o Censo 
de 91, que até a realização deste texto ainda não havia Eberado as informações sobre mão- 
de-obra nele contidas. É prc vável que o avanço da informatização - como a possibiEdade de 



^ Segundo o Mamai das PNADs; 92/93, trabalhador doméstico é a pessoa qne trabalha prestando serviços 
domésticos lenumerados, em dinheiro oo bene&dos, em uma oa mais unidades domicíliaies. 





consultar as PNADs 92/93 através da Internet, bem como as ammdadas vendas dessas 
pesquisas, brevemente, ^ disquete e CD-ROM - venha a contribuir para a superação de 
muitas dessas dificuldades. 

Mas há também problemas que são específicos das estatísticas referentes às relações 
de gên^o. O primeiro deles diz respdto à disponibilidade de dados desagregados por sexo, 
que se toma mais grave quando a informação sobre o sexo do respondente sequer foi 
coletada. Parece pouco provável que isto ocorra nos dias de hoje, mas sempre é bom estar 
atento a esta posâbOidade. 

Uma das maiores dificuldades ainda parece ser a perást^da de preconcdtos em 
rdação aos papás sodais das mulheres, provocando vieses na coleta e no processamaito 
dos dados. Estes preconcdtos podem estar presentes tanto na formulação da pergunta, 
quanto na ‘‘cabeça” do (ou da) respondente - como no caso de donas de casa que «firmam 
não trabalhar mesmo quando exercan, no domicQio, uma atividade remunerada - como 
ainda na ^licação do questionário pdo recenseador, que tende a classificar a respondeme 
como dona de casa, côi^uge e sem curso stçerior, mesmo que da trabalhe, tenha diploma 
de 3** grau e sga chefe de família^. Por isto, a introdu^ da temática de gênero no 
trdnamento dos recenseadores pode tomar os instrumentos muito mais sensíveis às 
deggiialdades entre os sexos, melhorando a qualidade das informações. 

As estatísticas muitas vezes são insufidentes para a análise de gênero, porque não 
foram levantadas taodo por base esse referendai teórico. Mudanças significativas a esse 
re^)dto vem sendo observadas nos lev antame ntos mais recortes. A título de exenqrlo, a 
análise da assodação entre a atividade econômica das mulheres, sor estado corrugai e sua 
condição de maternidade, conqrrovada pdos estudos de gênero, restringia-se aos Censos 
decenais, uma vez que esses dois queãtos - estado coqugal e número de filhos tidos - não 
constavam dos questionários das PNADs anuais. Com a introdução, nos levantamentos de 
92 e 93, de queritos sobre nupdalidade e fecundidade, as possibilidades de analisar o 
trabalho das mulheres em relação à sua rituação femiliar, tomam-se muito mais 
pronússoras. 



Ea mesma tive itmifa dificuldade paia explicar ao recenseador que me entrevistoa - um jovem com curso 
siqierior coiiq>leto , que ^nessadamente pieendria o questionário básico do Censo/91 com as infonnações 
de que eu era dona de casa e tinha escolaridade média - que, ^>esar de tainbém ser dona de casa, eu era 
profissional e tinha instrução univeisitátia. 
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0 mesmo ocorre com relação ao plano tabular, nem sempre apropriado a uma análise 
de gêna’0. Esta dificuldade foi sendo contomada, ao longo dos anos, por meio de 
tabulações especiais solidtadas ao IBGE, processo caro e moroso. Em algumas ocasiões, o 
diálogo «itre produtores e usuários dos dados resultou em projetos sensíveis às questões de 
gênero, como ocorrai com a publicação do Perfil Estatístico de Mães e Crianças, 
mendonada anteriormente. Até bem pouco tenq>o, poucas oam as tabelas publicadas que 
desagravam os dados por sexo, mas isto felizmente parece estar mudando como resultado 
das demandas das mulheres. Um pequeno exerddo ilustra bon este ponto: na PNAD de 
1990, das 14 tabelas contidas no hem mão-deH>bra, apenas 7 (50%) oam desagr^adas 
por sexo. Na PNAD de 1993, divulgada recahemente, das 36 tabelas sobre trabalho, tema 
equivalente, 34, ou sga, praiácamente todas (94,4%), passaram a incluir a variável sexo. 

É in^ávd a inq>orClnda de seminários e encontros como este, nos quais os 
produtores e usuários de dsdos trocam idâas sobre como inserir a po!q)ectiva de gênero 
nos levantamentos, para qu(^ isto passe a ser fdto desde a formula^ das questões até a 
divulgação dos resultados. <3omo já foi mendonado antoiormoite, a atividade doméstica, 
realizada basicamente pelas mulheres, senqne foi classificada, nas publicações do IBGE, 
como inatividade econômica;, ao lado de estudantes, ^wsentados e inválidos. Em trabalho 
antoior (Bruschini, 1992) uma reorganização dos dados de 1976, colocando entre as ativas 
aquelas que se oaq)avam de: afezeres domésticos, revelou que as mulheres trab alham tanto 
ou mais do que os hommis. Isto sem conridotar a dupla jornada de trabalho, ou sga, a 
realização crmcomitante de atividades produtivas e trabalho doméstico, que permanece 
invisível nas estatísticas sobie trabalho. Esta informação - condi^ de inatividade • não fei 
publicada q>ós 1976, inviabilizando a atualização dessas informações, exceto por meio de 
tabelas espedais. No entanto, a publicação r^iular das pessoas dasàficadas como inativas 
por estarem em afezeres domésticos permitiiia que se recalculassem taxas de atividade 
feminina globais (ativas + inativas por afezeres domésticos), sem prguízo de conq>arações 
com trabalhos que usam as f srmas elásticas de calcular a atividade f eminina 

Finalmente, é predso i:er daro que, em qualquer canqro do conhedmento, as fontes 
secundárias não di^õem de todos os dados necessários, mas precisam ser corrqrlementadas 
por estudos qualitativos, histórias de vida, entrevistas etc... Para viabüizar um trabalho 
crítico sobre a produção das estatísticas, as pesquisas antropológicas, qualitativas, de menor 
alcance e maior profimdidade, desenqienham um papd fimdamental, permitíndo o 




desvendamento de conceitos e seu esclarecimento. Ainda no campo do trabalho, os estudos 
de orçam^o-tempo, por exemplo, são muito importantes, pois podem constatar que o 
volume de atividade econômicã realizada pelas mulh eres é muito superior ao que mostram 
as estatísticas tradidonais, caso se leve ^ conta o número global de horas dispendidas por 
elas no trabalho r^nunerado e em atividade não-mercantis. 

Todas estas questões nos levam a afirmar que a atenção para o gênero deverá estar 
presente em todas as etapas de uma pesquisa; na definição teórica e operadonal dos 
concdtos, na formulação de questionários, no melhor aproveitamento possível de dados 
secundários divulgados ou na elaboração de planos tabulares. Em contrapartida, a longo 
prazo, os estudos de gdiero também pod^o contribuir, como já vem &zendo, para uma 
proposta de reformulação das formas convendonais de coleta de informações em geral. 

m • Levantando indicadores sodais sensívds às desigualdades de gênero 

Embora sga difídl afirmar que ^strai estatísticas de gênero, são muitos os 
indicadores sodaís que contribuem para uma descrição das desigualdades entre os sexos e 
da dtuação das mulheres. 

Em tecto elaborado em 1989 para o Conselho Nadonal dos Direitos da Mulher, Pena 
(1989) Êtz um minudoso inventário sobre o estado das informações sobre a mulhe r no 
Braril. São ^K>ntadas, nos leva n t am en to s ofidais da década de 80, inúmeras estatísticas que 
permitem descrever a situa^ da mulha’ bradldra em relação à demografia, à femília, à 
parti(^>ação no mercado de trabalho, à saúde, à educação, à ddadania política e à 
criminalidade. Não cabe aqui rqpetir as informações contidas no texto, mas ressaltar sua 
abrangêndã, asam como o foto de to* indicado, além das posàbUidades, as prindpais 
lacunas de informações que interessam sobretudo às mulheres, como o aborto, o trabalho 
doméstico e o trabalho domidliar. 

O documento Compíling Social Indícators on the Shuation of Women, publicado 
pdas Nações Umdas (1984), analisa os dados já existentes sobre a atuação das mulheres 
«n vários países e sugoe que os indicadores necessários para descrevê-la com predsão 
deveriam mostrar a contribuição das mulheres para o desenvolvimento, assim como o efeito 
do desenvolvimento sobre elas. Deveriam descrever os papds econômicos das mulheres, 
alertando para a subestimação da atividade produtiva feminina, em virtude de sai 




envolvim^to com o trabalho informal e o doméstico. Indicadores relativos às situações 
familiar es nas quais as mulheres estão inseridas também mio podem ser esqueddos, sob 
pena de incorrer em uma avaliação pardal e firagmentada da atividade feminina. Todos os 
indicadores devem também mostrar diferenças entre grupos sodais e posdbilhar uma 
comparação ao longo do tenq)o. Em todos os temas, como saúde, educação, emprego, 
renda, é predso dispor de informações sobre ambos os sexos, pois a conq>aração da 
situação de homens e mulheres com respdto a cada um dos indicadores é que tomará 
possível uma análise das igualdades ou dedgtialdades sexuais. 

Na maioria dos diagnósticos nadonais e intemadonais sobre a dtua^o das mulheres 
e as desigualdades entre os sexos, alguns indicadores ^ utilizados com maior fieqüênda, 
dentro de determinados tópicos. Apresentamos a s^dr, a título de sugestão, uma relação 
de indicadores que descrevem a dtuação das mulher» em relação à educa^, saúde, 
trabalho, femflia e outras <]uestões. Trata-se de estatísticas sódo-donográficas, a maioria 
ddas di^nívds nos levantamentos ofidais, que ton sido apotíadas pelos estudos de 
gênero como mais senávd:} ou capazes de cortar a ãtuação das mulhoes na sodedade e as 
dedgualdades sexuais. Dentro desta ou de qualquer outra lista possível, no entanto, caberá 
ao(a) pesquisador(a) conq;trometido(a) com a temática de gênero seledonar aqudas que 
melhor podeião responder iks suas questões teóricas e^)edfícas. 

No tópico donografia e família estariam induídas informações demográficas 
bádeas, como idad^ dtua^ do domidlio (lural/úibano), local de nasdmeoto, migração, 
esperança de vida e, piindpahnaite, dados sobre mq)dalidade e fecundidade. O 
conhedmento da dtuadu> famiHar em que se enamtram as mulheres esbarra, de certa 
forma, na definição de femília adotada pdos levantamentos donúdliares, como o Censo, a 
FNAD, a PED ou a PCV. (forno o próprio nome indica, o concdto definidor de fomília é o 
de unidack doméstica, que inchd pessoas que convivem sob o mesmo teto, conq)artilhando 
despesas como o consumo de alimentos e bens duiávds. Se, de um lado, esta é a d^nição 
mais viável, em fimção dos procedimentos metodológicos necessários para levantar dados 
em escala muitas vezes nadónal, de outra parte tem suas defidêndas. De um lado, fornece 
uma visão estática da fontília, que tem como uma de suas características, justamente, o 
dinamismo e a constante transforma^. Por esta razão, análises assodadas a cich de vida, 
variável extremamente importante no estudo de temas como trabalho e femília^ sexualidade 
e outros, dependem de indicadores indiretos, como idade do drefe ou côiyuge/idade do 




filho, ou de procedimentos mais sofisticados, como análises por coortes. De outro lado, a 
identificação da família com a unidade doméstica forçosamente deixa de fora as redes de 
parentesco e de vizinhança que são fundamentais na determinação de arranjos cotidianos 
que afetam sobretudo as mulheres. Dentro deste tópico, a questão da chefia familiar ainda 
constitui um dos exenq>los mais evidentes das possibilidades de refonnulação da teoria e da 
metodologia da coleta de dados a partir dos estudos de gênero. £m virtude da adoção de 
um modelo coigugal de família e do pressuposto de que os homens são os chefes e 
provedores das necesridades femilíares, nos levantamentos censitários o chefe de fcanüia 
senqne foi definido como o adulto do sexo masculino, independente de sua atuação real na 
família As feministas e as pesquisadoras de gàiero mostraram que as mulheres podiam ser - 
e fi-eqü^itemente eram • chefes de fànalia, induàve naqudes casos em que o marido ou 
companhriro feria parte do grupo coi^ugal. 

Senq>re que posrivd - e isto vale para todos os tópicos - uma análise longitudinal é 
inq)ortante para a melhor conqneensão do fenômeno em estudo. O número de família.*; 
chefiadas por mulheres, por exenqdo, von aumentando na maioria dos países, sga em 
virtude do anpobredmoito da população, sga on deconrênda do nudor núma^o de 
mulheres separadas, divorciadas ou viúvas com filhos, sga em decoirênda da maior 
prc^aonalÍTa^o e indq>endênda das mulheres. No Braril, esse pocentual aumentou de 
17,4% em 1983, para 22,3% s^undo dados da PNAD 1993. 

Ainda dentro do tópico demografia e femília, é inq>ortante dispor de dados 
comparativos CTtre hom^is e mulheres sobre idade, estado coiqugal, posição na família, 
diefia femnina, domidfios unipessoais por se»>; idade média ao casar; idade mérfia ao ter o 
piimdro filho; diferença média de idade entre maridos e mulheres; número de filhos tidos 
por mulheres de 15 a 49 anos e outros. 

No que tange à quesfeo da educação, s^;undo o Relatório do Govono Brarildro 
apresentado na Conferênda de Pequim, a escola brarildra acolhe homens e mulheres em 
igual proporção. £m 1994, as mulheres representavam 51% dos estudantes e 
aproximadamente 87% do professorado. Derigualdades r^onais, radais e sódo- 
econônàcas, em rela^ ao analfabetismo e à fi-eqüêada à escola, por outro lado, indicam, 
segundo esse documoito, que o probl«na educadonal no Braril prende-se antes a um 
processo de «rdusão sodal do que a diferenças de gênero. O documento revda ainda que 
as di^onças entre o analfabetismo feminino e masculino perristem ^)â]as nas faixas etárias 




mais altas, demonstrando um avanço na al&betízação das mulheres; mostra que, na década 
de 80, o aumCTto mais â|;nifícatívo de mulheres estudantes ocorroí no 2° grau; que as 
mulheres ostentam os melhores índices de aprovação e de rendimento escolar, em todos os 
nívms. Revela também que a presença feminina é mais significativa do que a masculina em 
todos os níveis de ensino; em 1990, as mulheres pofezáam 50,8% do alunato de 1° grau, 
56,8% do 2° e 52,3% do 3 ° A maior escolaridade feminina, no entanto, não resulta em uma 
rituação fevorável das muüheres no mercado de trabalho. Ao contrário, apesar de mais 
escolarizadas, as trabalhadoras ganham mmios do que seus colhas e ocupam poàções 
inferiores no moscado de trabalho. A escolaridade de homens e mulheres econormcamente 
ativos, sua poáção oaq)adonal e rituação salarial são, portanto, questões fimdamentais que 
estão merecendo uma atenção redobrada dos estudos de gênero. 

Ainda no tófnco ed uc ação, um diagnóstico da ãtuação das mulheres e da igualdade 
entre os sexos deve contar ccnn dados sobre a disponünlidade e a qualidade das credbes e 
pré-escolas, sobre matrículla e desenq>eDho escolar, por sexo e por ntvd educadonal 
(primeirD, s^undo e terceiiro graus). É inqxrrtante descrever a área de cx)ncentra^, pois 
os estudos de gênero têm revelado diferenças rignifícatívas entre os sexos: as mulheres se 
concentram na área de humanas, os homens predominam nas exatas. Esse padrão, a julgar 
por alguns dados de veâibcilares recentes, estaria sofiendo algumas alterações. Os homens 
predominaiam entre os iqpn^vados da FUVEST/Fundação para o Vestibular de São Paulo 
em dêncáas humanas (51,2% , para 47,2% de mulheres) e exatas (79%, em comparação a 
20,1% de mulheresX mas finam superados pdas mulheres no ramo das àêndas Inológicas 
(42,4% de provados, 56,3% de aprovadas). O maior nrvd de desagr^ação das categorias, 
no entanto, é que vai posrilnlitar a cx>nq»eâ]são do significado das estatísticas. As dêncáas 
biológicas, por exaiq>lo, incluem os cursos de oi&nnagem, nutrição, ortótica, 
fonoaudiologia, teraina oatpadonal e pãcolo^ redutos tradidonalmente femininos ou 
novas eq>e(áalidades voltadas para cuidados com a saúde, que sempre foram procuradas por 
mulheres (reportagem publicada no jornal Folha de São Paulo). 

No canpo da educação média e siq)erior, assim como no da profisdonalização, a 
anális e da formação das professoras e sua sítua^ no mercado de trabalho da perspectiva 
de gênero, é da maior inportânda, uma vez que o magistério é constituído em sua imensa 
maioria por mulheres. Dados sobre evasão escolar devem ser examinados, buscando 




diferenças entre os sexos; já o conteúdo dos currículos e dos livros didáticos - texto e 
imagem - deve ser avaliado da perspectiva da reprodução de estereótipos sexuais. 

No que tange à atividade econômica e à participação na força de trabalho é 
predso muha atenção, como foi mendonado anteiionnente, com os conceitos utilizados 
nos levantamCTtos ofidais. A PEA/Popula^o Economicamente Ativa inclui os ocupados e 
os que estão à procura de enp*ego, enquanto a cat^oria de inativos refere-se aos 
estudantes, dooites, ^x>sentados, inválidos e às pessoas que alegaram não trabalhar, mas 
estar em aâzeres domésticos. A atividade doméstica não remunerada não é, portanto, 
condderada como trabalho, o que tende a subestimar a contribuição das mulheres para a 
família e a sodedade, não só por mdo do trabalho doméstico, como também por meio de 
atividades mais informais, realizadas no domicílio, que nmn sempre são declaradas. Por 
outro lado, os levantamentos cmiátáiios incluem a categoria dos trabalhadores não- 
rmnunoados que abriga, em sua maioria, crianças, jovens e mulheres que colaboram em 
pequenos enqneendimentos âmüiares. Um diagnóstico abrangente sobre o trabalho das 
mulb^es e as detigualdades s^uais deveria inclinn taxas de partidpa^ no mercado de 
trabalho por sexo, idade e àtuação do domidlio; percentual de mulheres na força de 
trabalho; particq)ação econômica de homois e mulheres, por setores de atividade e 
ocupação; s^r^a^ ocupadonal; porcentagem de mulh^es ^ cargos de comando; 
dif^enças salariais; desmiqir^ por sexo e idade; posse de cartdffa de trabalho, horas 
trabalhadas e contribuição à pievídôida. Mas o diagnóstico não estaria conq>leto sem uma 
anális e do trabalho das mulheres em reiadlo à sua situação familiar ^ por isso ele deve conter 
também estatísticas de partidpadú) no mercado de trabalho segundo o estado corrugai, a 
poá^ na família, o número e a idade dos filhos. 

Inúmeros outros tópicos podem ser analisados da perspectiva de gên^, através de 
indicadores sodais sensívds a essa questão. Não é possível aqui reladonar todos eles, tna.«t 
valeria a pena apontar resumidamente alguns. Nem sempre, porém, eles estarão disponíveis 
nos levantamentos domidliares, como ocorre com as informações demográficas, ou as que 
se referem a trabalho e educação. No caso da saúde e dos direitos reprodutivos, t emas 
aos quais os estudos de gênero tem se dedicado com afinco (o próprio concdto de direitos 
rq>rodutivos foi desenvolvido em seu âmbito), as informações são quase sempre obtidas em 
srq)lementos espedais das PNADs, surveys e outras pesquisas espedais. Cabe destacar, 
neste tópico, indicadores de atendimento pré-natal, prevenção de cânc^ ^ecológico e 




mamário, práticas cooíiaa^ptivas, local e tipo de parto, morbidade e mortalidade materna, 
menarca e menopausa, do($nças ocupadonaís, doenças sexualmente transmissíveis e AIDS, 
saúde mental, aborto, sexualidade e gravidez na adolescência. 

Informações sobre ^nol^cia fisica ou mental, agressão doméstica, assédio sexual, 
estupro, incesto e outras são de difídl obtenção. A criação, desde 1985, das Delegacias da 
Mulher, que atualmente s<; espalham pelo país, tem &voreddo a obtenção de maiores 
informações e a realização de pesquisas específicas. 

Um diagnóstico conq>leto deveria incluir também uma análise, a partir de uma 
perspectiva de gênero, do texto da Constituição e das le^slações ordinárias (penal, dvil, 
trabalhista), a fim de conhe<^ os dirdtos sodais e os dirdtos das mulheres na sodedade, na 
fàmíBa e no trabalho. A participação polMca das mulheres pode ser examinada por mdo 
de dados sobre sua pres<mça nos partidos políticos, nas organizações sindicais, nas 
orgaiDzações não-govemamentais e em todas as instândas políticas propriamente ditas: no 
poder político executivo, l^pdatívo ou judidário, a nível local, r^onal e federal. Mas essas 
informações tambdn irão costumam estar contidas nos levantamentos censitários^ ra^ 
pda qual os pesquisadores deverão procurá4as dirrtamente, em fontes variadas. Destaca-se, 
nestes dois últimos tóiácc»s, a atuação do CFEMEA/Centro Feminista de Estudos e 
Assessoiia - ONG feministai que presta assessoria aos pariamentares - sempre contribuindo 
com informações que interessam às mulheres, como projetos de lei em tramitação, atuação 
de pailamentares e outras^. 

Em suma, é possívd iiiqniiiiir um olhar de gênero em qualquer indicador sodal, sem 
que este sga necessariamente um indicador de gênero. Por outro lado, foram as denúndas 
das mulheres e os estudos cie gênero que trouxeram à tona alguns temas e concdtos sobre 
os quais a busca de estatísticas pouco a pouco se intensifica. É o caso, por exenqilo, do 
aborto, da violênda doméstica e do assédio sexual. Nos limites deste texto, a quesâo que 
se coloca é saber se é po:stível ou não constnúr estatísticas ou indicadores de gênero 
propriamente dhas. Este é o tema sobre o qual discorremos no h«n final deste trabalho. 



^ As PNADs 1992 e 1993 intioduziiain, peia prímeiia vez, em seu questioiiáiio, o quesim associação a 
sàMficato, abrindo novas possibilidades para a realização de pesquisas sobre o tema 
^ Ver, a esse reqieito, as publicações do CFEMEA Pensando nossa cidadania: propostas para uma 
i ggidaygn não discriminatéria e Guia dos dlrótos da mnlher, bem como o infomiativo CFEMEA, 
editado pericxhcamente. 




IV - Constraindo estatísticas de gênero 



O Relatório de Desenvolvimento Humano {HDR/Human Devdopment Reporí), 
realizado anualmoite, desde 1990, por um grupo de eq>edalistas comissionados pelo Fundo 
das Nações Unidas para o Desenvolvimento/UNDP, têm d^nido o desenvolvimento como 
a ampliação das postíbãidades de escolhas das pessoas. S^undo seus autores, o 
dese^vol^imento humano é um conceito amplo, que t^ como componentes essendais a 
igualdade de oportunidades, a sustentabdidade dessas oportunidades de uma geração para 
outra e a aquití^ de poder (etnpcnvermeni \ para que todos possam partidpar e se 
benefidar do desenvolvimento. Esse paradigma teórico conddera os indivíduos agentes 
prindpais do des^ivolvimento e não q>eDas seus benefidários. Ao contrário do paradigma 
do cresdmCTto, que leva cti conta íq>a]as a renda ^oduto Nadonal Bruto) para avaliar a 
dtua^ sódo-econômica de um país, o concdto de desenvolvimento humano é muito mais 
anq)lo e conddera uma anq>la gama de questões sodais, como a educação, valores culturais 
e políticos. Com esta perspectiva teórica, foi construído um índice de desenvolvimento 
humano (HDI/Human Devdopment Index), que condnna os indicadores de esperança de 
vida, nívd educadonal e renda nadonal A partir da considerado de que a equidade de 
gênero é um dos aspectos centrais deste novo concdto de desenvolvimento, pois noihuma 
nação pode atm^-lo ddxando de fora metade de sois membros, os elaboiadores desse 
documento passaram a incorporar, desde o Rdatório de 1992, as difo^oiças sexuais na 
conq>osíção do índice. 

Pr^aiado e^)eda]mCTte para alV Conferênda da Milber em Pequim, o Relatório de 
1995 (ou HDR/95) avançou dgnificativamente neste tema. Focaliza o gênero como questão 
central analisa o processo de exclusão das mtdheres do desCTvolvimaito, mede a igualdade 
de gênero e oferece uma estrat^ia concreta para equalizar as oportumdades de gênero. 
Propõe a construi de um novo concdto de desenvolvimento com a perspectiva de 
gênero, mudando o foco de atenção da mulher para as relações de gênero, do bem-estar 



^ ./^)esar de alguns textos estarem atualmente ntilizando a tradução literal “enqxtdeianienío”, esta questão 
ainda não M gifirientemftnte ddtatida DOS estudos de gênetD, razão pela qual (^Mamos por manter o 
conceito no ori ginal Este procedimento, por outro lado, segue sugestão expressa no Tesanro sobre 
Mulheres e Relações de Gênero, instrumento para inde x ação bibliográfica que foi elaborado por 
Danielle A rdailtnn e Saudra Rideuti, em prcgeto por mim coardeuado na Fundação Carlos Chagas, em 
cipalnblioteca está sendo testado. 




para o empawerment, das mulheres como vítimas da discriminação para as mulheres como 
agentes e beneficiárias das mudanças. 

O interesse prindpal do HDR/95 para este texto é que, com o objetivo de medir a 
igualdade de gênero, ele constrói um índice de desenvolvimento com a perspectiva de 
gênero. Para tanto, faz inidalmente uma revisão dos piindpais paradigmas teóricos que 
nortearam o conhedmento sobre as mulheres, aponta sois progressos nas duas últimas 
décadas e as áreas que tem sido mais redstentes ao seu fortaledmento. 

Esta revisão teórica mostra que as mulheres fizeram grandes progressos em relação à 
saúde e à educação. Sua esperança de vida cresceu 20% mais r^ido do que a dos homens; 
as taxas de fertilidade decliinaram, como resultado do aumento no uso de contraceptivos; a 
mortalidade materna caiu. O progresso das mulheres foi maior na al&betízação de aduhos e 
nas matrículas escolares, no mundo em desenvolvimento; nos países industrializados, a 
proporão de mulheres em cargos de ad mini str a ção e gerênda trplicou, de 15% em 1970 
para 40% em 1990. 

Apesar desses prognssos, no entanto, as mulheres ainda se defí-ontam com barrdras 
em seu acesso a oportunidades econômicas e poMcas: detém apoias 36% dos empr^os e 
um vigésimo das poàções políticas de mando: constituem a maioria da pobreza; sua 
partidpadú> uo trabalho iaumentou apenas três pontos percentuais no espaço de duas 
décadas, de 37% em 1970 para 40% em 1990. Além disso, recebem salários médios mais 
baixos do que os dos homens, sga porque estão em enpregos mal-pagos ou no setor 
infonnal, seja porque efetí^/amente recdiem salários inferior» pdos mesmos trabalhos. Na 
maioria dos países, as mullter» quase não têm repres^itação parlamentar ou têm menos de 
5%. 

Bm suma, enquanto ;is portas da educação e da saúde se abriram rapidamente, as das 
oportunidades econômicas, e políticas estão se abrindo mais lentamente. Ainda há muita 
derigualdade, violênda e desrespeito para com as mulheres. O trabalho realizado por elas é 
desvalorizado e não pago. O Relatório levanta dados sobre o uso do tempo pelas mulheres 
em 3 1 países, a fim de vidliilizar sua contribuição à sodedade, no trabalho de m»cado e no 
doméstico. Apesar de limjtados, os dados mostram uma história dramática: as mulheres 
trabalham mais horas do que os homens e a maior parte do que âzem permanece não-paga, 
não-reconhedda e desvalorizada. 




Mas, segundo o novo modelo de desenvolvimento humano proposto por este grupo 
de trabalho comissionado pelas Nações Unidas, não há nenhuma razão para que atividades 
como criar filhos, cozinhar, cuidar da casa e outras i^o sejam valorizadas. Por isso, o 
HDR/95 faz uma estimativa desta contribuição invisível das mulheres à renda nacional. 
En&tiza a necessidade de levantar dados sobre gênero e propõe, pela primeira vez em um 
documento desta natureza, dois índices para medir a igualdade de gênero em uma escala 
global: 

• o GDI/gender reUtí^ devdapment index (òt£ce de desenvohnmenío relacionado a 
gênero) que se concentra na derigualdade de sexo em relação às mesmas variáveis incluídas 
no índice de Desenvolvimento Humano (HDI/human devélopment index), que são a 
e^>erança de vida, o desempenho educadonal e a renda. 

• o GEM/gender engunverment measure (inãice de ‘‘empowermatí” de gênero) que 
focaliza certas áreas seledonadas de oportunidades econômicas e polMcas que, em 
coqunto, são capazes de medir, com razoável predsão, a posição de comando ocupada 
pelas mulheres na sodedade. São elas a rq)resentação de mulh«^ nos parlamentos e 
governos; sua partidpação na força de trabalho em cargos elevados e sua capaddade de 
obter rendimentos. 

O GDI e o são dois índices compostos que usam uma nova metodologia^ e que 
perm i te m dasrificar os países em termos de de&sagens de gênero. O GDI mede os 
resultados nas mesmas áreas que o HDI, esperança de vida, nível educadonal e renda, mas 
leva ^ conta as desigualdades de resultados entre homens e mulheres, de tal forma que o 
índice será tanto mais baixo quanto maiores forem essas desigualdades. O GDI nada maíR é, 
portanto, do que o HDI justado para as derigualdades de gênero, .^licado a 130 países 
com dados adequados e conqparávds, o GDI revelou que a desigualdade de gênero existe 
em todos os países, o que se expressa em um GDI inferior ao HDI. Numa escala de 0 a 1, 
os escores mais elevados foram os da Suéda, Finlândia, Noruega e D inamar ca o que não é 
surpreendente porque nos países nórdicos a igualdade entre os sexos e a partidpação 



^ A metodologia de construção desse índice é descrita nas notas técnicas 1 e 2, pag.125 e s^. do Hinnan 
DevelqmKnt RiqKnt 1995, United Nations Development Piogram/UNDP, New York, Oxford Unrversity 
Press, 1995. Nelas o leitor interessado poderá se informar sobre os procedimentos estatísticos adotados 
para corrigir desigualdades sexuais pré-existentes em alguns desses indicadores, como é o caso da 
esperança de vida, sistematicamente mais elevada entre as rtmlheres. 




poder de renda. Os países que tiveram melhor desempenho foram aqueles nos quais mais se 
abriram oportunidades econômicas e políticas para as mulheres. Mas em quase todos os 
países ainda há muito a &zer em termos de igualdade de gênero. As áreas mais atrasadas 
sem dúvida são a representação política e o acesso a postos de comando. A mensagem é 
clara para os formuladores de políticas: na maioria dos países, industrializados ou não, as 
mulh^es ainda não são admitidas nos corredores do poder econômico e político, 
constituindo minoria no exerddo do poder e na tomada de dedsões. 

No que diz re^pdto ao tema deste texto, uma reflexão sobre o uso de estatísticas 
sensíveis às dedgualdades de gên^o, o que é possível extrair do conhedmento desses 
índices? Justamente o ãto de que o C£M é uma medida que pode ser efetivamente 
considerada uma estatística de gênero, vale dizer que é possível construir estatísticas de 
gênero. A elaboração do OíM parte da teoria de gênero e combina indicadores espedficos 
desse canq>o. Enquanto o CflDI introduz a variável sexo junto aos indicadores já utilizados 
pelo HDI, o GEM vai mais além e ^usta suas lentes para ver mdhor as relações de gênero. 
Ele é um índice construído a partir da teoria de gênero, que combina indicadores em áreas 
sobre as quais já existe uma anq)la reflexão teórica nesse canço de estudos. Ao conâderar 
os percentuais femininos de partidpa^k) nos governos e Parlamentos, nos cargos de 
comando e a capacidade dias mulheres de obter rendimentos, o CSEM leva em conta, 
predsamerrte, as áreas nas quais as conquistas das mulher^ foram menos àgnificativas, em 
quase todos os países. Mede, portanto, o poder das mulheres. Segundo o texto do 
Relatório, “o GDI se concentra nas mesmas variáveis que o HDI, mas focaliza a 
desigualdade entre homem e mulheres bem como o resultado médio de todas as pessoas 
tomadas em canjuntd' enqi:ianto o C£M um índice que focaliza três variávds que 
refletem a participação das mulheres nas decisões políticas, seu acesso a aparturtidades 
prafissioncás e seu poder ecormmico” (pag. 72, tradução e grifo mois). Mas embora 
apresentem essas diferenças, ambas as medidas têm como proposta contribuir para a 
transformação da condição subordinada das mulheres e para a construção de um novo 
conceito de desenvolvimento que incorpore homens e mulheres em condições de 
igualdade^*’. £ isto nos Ü 2 \ pensar, para concluir, que é menos importante saber se a 
estatística é de gênero ou siensívd a gênero, do que garantir que a perspectiva teórica, a 



Como é idtBiado no Rdatóno, àevelopment, if not engendered, is endangered {se não levar em conta o 
gênero, o desenvolvimento corre perigo) (pag. 23, tradução minha). 




política das mulho'es &z parte de uma política nadonal. O Braãl ocupa o 53^ lugar no 
ranking dos países, com um GDI de 0,709 (tabela 3.1, p. 76). 

Várias conclusões podem ser extraídas da ^licação deste índice. Primeiro, nenhuma 
sociedade trata as mulha'es da meana forma que os homens. S^^undo, a igualdade de 
gêno ’0 não depende do lúvel de renda da sodedade. A Tailândia, por exemplo, apresenta 
um GDI mais elevado do que o da Espanha (0, 798 no primeiro caso, 0,795 no segundo), 
embora o valor de sua renda per capita corresponda a menos da metade da espanhola. O 
que significa que a igualdade de gênero dep^de muito mais de uma firme vontade polMca 
do que da extoisão da riqueza nadonal Tercdro, houve dgnificativo progresso nas duas 
úitímas décadas, embora ainda hqa muito por âzer. Analisando todos os países em seu 
coqunto, o <3>I aumentou de 0,432 em 1970, para 0,638 em 1992, afinando 0,869 nos 
países industrializados e 0,560 nos países em desenvolvimoito. No Brasil, uma das 
exceções &aae os países da Améiica Latina e Caribe, o índice aumentou de 0,418 para 
0,709 no mesmo período. A maior causa da diminuição da desigualdade de gên^o no 
período 70*92 foi o maior acesso das mulheres à educa^. Apenas para dtar mn exenq>lo 
extraído do Reiatmio, nos Emirados Árabes a taxa de alâbefiza^, que em 1970 era de 
9% entre as mulheres e de 27% entre os hom^s, atín^ 77% para ambos os sracos an 
1992. 

Mas é sem dúvida o C9EM o ÚMÜce que procura ir mais fundo na mensuração das 
dedgualdades sexuais e da poàção ocupada pelas mulheres nas sodedades. Procura 
determinar o nívd de fortaledmento ou enfiaquedmento das mulhares on diferentes 
aspectos da vida pública, on conq>ara^ aos homens. Examina se as mulheres são capazes 
de partí(^)ar atívamente da vida econômica e política dos países, bem como tomar parte na 
tomada de dedsões. Paratanto, fi)calizatrêsvariávds: aparcdadeenqir^sprofisáonais 
e de cargos de comando oaq)ada por das, sua capaddade de gerar renda e o percCTtual de 
higares ocupados por mulheres nas casas parlamentares. 

O C£M foi calculado para 116 países que diqnmham de dados comparávds para as 
três dimCTsões. Numa escala também de 0 a 1, apenas 9 países, entre eles os nórdicos, 
apresentaram valores adma de 0,60, enquanto 24 mostraram valores abaixo de 0,25. O 
Bradl ocupa o 58o. posto, com um GEM de 0,358, resultado da combinação de 5,5% de 
caddras ociqrada por mulheres no Parlamento, 17,3% dos cargos de ad min istrado e 
comando, 57,2% dos empr^os profisdonais e técnicos, além de 22,9% de mulheres com 




procura de estatísticas e sua análise sejam conq^rometidas com a equidade de gênero. 
Somente isto propidará a disponibilidade de informações indispensáveis para que os 
formuladores de políticas sodais possam planejar um desenvolvimento int^rado, que 
incoipore e fortaleça as mulheres, em direção a uma sodedade mais justa e igualitária. 
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